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valor nominal existente e pago aos trabalhadores, até perfa-
zer o valor estabelecido de 1184,00 €.

Lisboa, 26 de março de 2018.

Pela Associação dos Distribuidores de Produtos Alimen-
tares (ADIPA): 

Carlos Alberto dos Santos Martins Moura, na qualidade 
de mandatário.

Luís Filipe Cervela de Bastos Pereira Brás, na qualidade 
de mandatário.

Nuno Manuel Raposo Pettermann Relvas Fraústo, na 
qualidade de mandatário.

Pela ANAIEF - Associação Portuguesa dos Grossistas de 
Hortofrutícolas e dos Operadores dos Mercados Abastece-
dores:

Manuel Duarte da Cruz, na qualidade de mandatário.

Pela Casa do Azeite - Associação do Azeite de Portugal:

Nuno Manuel Raposo Pettermann Relvas Fraústo, na 
qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Servi-
ços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE:

Victor Manuel Vicente Coelho, na qualidade de manda-
tário.

Depositado em 20 de abril de 2018, a fl. 51, do livro n.º 
12, com o n.º 61/2018, nos termos do artigo 494.º do Código 
do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Contrato coletivo entre a NORQUIFAR - Associa-
ção Nacional dos Importadores/Armazenistas e Re-
talhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e 
a Federação Intersindical das Indústrias Metalúr-
gicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celu-
lose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - 

FIEQUIMETAL - Alteração salarial e outras

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

..........................................................................................
3- A presente revisão altera o CCT publicado no Boletim 

do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril de 2017.
4- O âmbito profissional é o constante do anexo IV, abran-

gendo 37 empregadores e 578 trabalhadores.
5- Sempre  que  neste CCT se utiliza qualquer das desig-

nações trabalhador ou trabalhadores, entende-se que estas 

se devem ter por aplicáveis aos trabalhadores de ambos os 
sexos.

Cláusula 2.ª

Vigência e produção de efeitos

................................................................................
7- A tabela de remunerações certas mínimas constantes do 

anexo IV e as cláusulas de expressão pecuniária produzem 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2018.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

Cláusula 21.ª

Trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho

..........................................................................................
7- Quando a prestação de trabalho suplementar coincida 

com a hora normal de refeição, a empresa obriga-se a con-
ceder ao trabalhador o tempo indispensável para que tome a 
refeição e a fornecê-la ou, se não o puder fazer, pagá-la nos 
limites fixados de 13,00 € ou ao pagamento desta despesa 
contra apresentação de documento.

..........................................................................................

CAPÍTULO V

Trabalho fora do local habitual - Deslocação em 
serviço

Cláusula 29.ª

Refeições

Quando, devido à deslocação em serviço, o trabalhador 
ficar impossibilitado de tomar a refeição nas condições em 
que normalmente o faz, a entidade patronal abonar-lhe-á a 
importância de 15,60 € ou o pagamento desta despesa contra 
a apresentação de documento.

Cláusula 30.ª

Viagens em serviço

1- Quando em viagem de serviço no continente que, pelo 
seu raio de acção, a acordar entre a empresa e o trabalhador, 
não permitam o regresso diário do trabalhador à sua residên-
cia habitual, este terá direito:

a) Ao pagamento das despesas de transporte, conforme 
cláusula 28.ª («Deslocações e pagamentos»);

b) Ao pagamento das despesas com alimentação e aloja-
mento contra apresentação do documento ou ao abono das 
seguintes importâncias:

Pequeno-almoço - 3,80 €;
Refeições - 30,00 €;
Alojamento - 40,50 €;
Diária completa - 74,30 €.
..........................................................................................
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CAPÍTULO VI

Retribuição do trabalho

Cláusula 37.ª

Diuturnidades

1- Os trabalhadores têm direito a uma diuturnidade de 
12,00 € por cada quatro anos de permanência ao serviço da 
mesma entidade patronal e da mesma profissão ou categoria 
profissional, até ao limite de cinco diuturnidades.

..........................................................................................

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 65.ª

Direitos especiais dos trabalhadores/Licença de parentalidade

Além do estipulado para a generalidade dos trabalha-
dores, são assegurados às mulheres trabalhadoras grávidas, 
puérperas ou lactantes os direitos a seguir mencionados, sem 
prejuízo dos já concedidos pela empresa e dos previstos no 
Código do Trabalho:

a) Não desempenhar, sem diminuição de retribuição, du-
rante a gravidez, tarefas clinicamente desaconselháveis para 
o seu estado;

b) Não exercer funções em câmara ou sala asséptica ou 
em contacto directo com antibióticos, substâncias tóxicas, 
corrosivas, radioactivas e venenosas durante a gravidez e 
aleitamento;

c) A mãe e o pai trabalhadores têm direito por nascimento 
do filho a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar. Podendo a trabalhadora 
gozar 30 dias antes do parto, não podendo tais licenças serem 
descontadas para quaisquer efeitos, designadamente licença 
de 22 dias para férias, antiguidade, aposentação ou assidui-
dade;

d) Não prestar trabalho nocturno, salvo em situações legal-
mente previstas;

e) Ir às consultas pré-natais, sem perda de retribuição ou 
de quaisquer regalias, nas horas de trabalho, desde que não 
possam ter lugar fora desse período, podendo ser exigido à 
trabalhadora ou ao trabalhador o documento comprovativo 
da consulta;

f) Não prestar trabalho extraordinário quando em estado 
de gravidez e desde que o solicite;

g) Dispensa, quando pedida e sem vencimento, durante 
dois dias em cada período de um mês.

CAPÍTULO XII

Regalias socias

Cláusula 71.ª

Subsídio de refeição

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCTV terão 
direito a um subsídio de almoço no valor mínimo de 4,60 € 
por cada dia completo de trabalho efectivamente prestado.

2- ........................................................................................
3- Não terão direito ao subsídio previsto no número 1 os 

trabalhadores ao serviço de empresas que forneçam integral-
mente refeições ou nelas comparticipem com montante não 
inferior a 4,60 €.

ANEXO IV

Remunerações certas mínimas

Grupos Categorias profissionais Remunerações 
mínimas

I Director(a) de serviços
Director(a) de informação médica 1 281,00 €

II

Chefe de serviços
Chefe de centro de informática
Gestor(a) de produtos
Chefe de informação médica

1 114,00 €

III

Chefe de secção (de controlo analítico/de 
produção)
Chefe de formação de informação médica
Chefe de produto
Chefe de delegação da informação médica
Analista de sistemas
Contabilista
Técnico(a) de contas

1.002,00 €

IV

Chefe de secção (de escritório/de 
informação médica/vendas/
aprovisionamento)
Delegado(a) de informação médica de
dispositivos hospitalares
Delegado(a) de informação médica 
hospitalar
Delegado(a) de informação médica
Encarregado(a) geral (de armazém/
de manutenção)
Técnico(a)
Guarda-livros
Programador(a) de informática
Tesoureiro(a)
Tradutor(a)

988,00 €

V

Delegado(a) de informação médica
estagiário
Encarregado(a) de sector
Fogueiro(a)-encarregado(a)
Preparador(a) técnico-encarregado(a)
Caixeiro(a) encarregado(a)
Correspondente em línguas estrangeiras
Secretário(a) de direcção
Prospector(a) de vendas
Vendedor(a) especializado(a)
Desenhador(a)-projectista
Desenhador(a)-projectista publicitário
Enfermeiro(a)- coordenador(a)

908,00 €

1211



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, 8/5/2018

VI

Analista de 1.ª
Preparador(a) técnico(a) de 1.ª
Caixa
Escriturário(a) de 1.ª
Esteno-dactilógrafo(a) em línguas 
estrangeiras
Operador(a) de informática
Vendedor(a)
Encarregado(a) de refeitório de 1.ª
Educador(a) de infância
Enfermeiro(a)
Técnico(a) de serviço social
Mestre(a) de costura de artigos de ortopedia

828,00 €

VII

Analista de 2.ª
Preparador(a) técnico(a) de 2.ª
Caixeiro(a) de 1.ª
Cobrador(a)
Escriturário(a) de 2.ª
Promotor(a) de vendas
Motorista de pesados
Afinadora(a) de máquinas de 1.ª
Electricista (Oficial)
Mecânico(a) de automóveis
Fogueiro(a) de 1.ª
Desenhador(a) (mais de três anos)
Desenhador(a) de arte finalista (mais de três 
anos) 
Cozinheiro(a)
Despenseiro(a)
Encarregado(a) de refeitório de 2.ª
Auxiliar de educação
Auxiliar de enfermagem

769,00 €

VIII

Embalador(a) encarregado
Analista auxiliar
Preparador(a) técnico(a) auxiliar
Caixeiro(a) de 2.ª
Escriturário(a) de 3.ª
Motorista de ligeiros
Afinador(a) de máquinas de 2.ª
Electricista (pré-oficial)
Fogueiro(a) de 2.ª
Desenhador(a) (menos de 3 anos)
Desenhador(a) de arte finalista
Encarregado(a) de serviço auxiliares
Encarregado(a) de lavandaria
Costureiro(a) de artigos de ortopedia (mais 
de um ano)

700,00 €

IX

Embalador(a)/produção (com mais de 2 
anos)
Caixeiro(a) de 3.ª
Distribuidor(a)
Embalador(a)/armazém (com mais de 2 
anos)
Operador(a) de máquinas
Estagiário(a) do 3.º ano (EE)
Telefonista
Ajudante de motorista
Costureiro(a) de artigos de ortopedia (menos 
de 1 ano).

641,00 €

X

Auxiliar de laboratório
Embalador(a) de produção (com mais de 
1 ano)
Higienizador(a)
Caixeiro(a) ajudante do 3.º ano
Embalador(a)/armazém (com mais de 1 ano)
Estagiário(a) do 2.º ano (EE)
Contínuo(a)
Guarda
Jardineiro(a)
Porteiro(a)
Ajudante de cozinha
Empregado(a) de balcão
Empregado(a) de refeitório
Vigilante
Costureiro(a)
Engomadeiro(a)

611,00 €

XI

Embalador(a)/produção (com menos de 1 
ano)
Caixeiro(a) ajudante do 2.º ano
Embalador(a)/armazém (com menos de 1 
ano)
Servente de armazém
Estagiário(a) do 1.º ano (EE)
Trabalhador(a) da limpeza

590,00 € 

XII Caixeiro(a) ajudante
Paquete 580,00 € (*)

(*) - Sem prejuízo da aplicação do regime laboral do salário mínimo 
nacional, desde que o/a trabalhador/a tenha 16 anos ou mais e concluída a 
escolaridade obrigatória (artigo 68.º, número 2 e artigo 70.º do Código de 
Trabalho), e imposto por imperativo legal relacionado com o salário mínimo 
nacional, Decreto-Lei n.º 156/2017, de 28 de dezembro, artigo 2.º

ANEXO VIII

Estatuto para os profissionais de informação
médica sobre condições específicas de trabalho

Artigo 6.º

(Deslocação em serviço)

1- Os profissionais de informação médica, quando em ser-
viço, têm direito ao pagamento de ajudas de custo, nas con-
dições a seguir estabelecidas:

a) 17,50 € por dia, quando a zona de trabalho for até 70/km 
e a empresa garanta o regresso à residência;

b) 66,50 € por dia, quando a zona de trabalho estiver a 
mais de 70/km e o trabalhador não regresse à sua residência.

..........................................................................................

Artigo 9.º

(Utilização em serviço da viatura do profissional)

..........................................................................................
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2- O custo de cada quilómetro percorrido é fixado em 0,37 
€, e será actualizado de acordo com as negociações reali-
zadas no âmbito do CCTV, tendo por base a portaria para a 
Função Pública.

..........................................................................................

Porto, 14 de março de 2018.

Pela NORQUIFAR - Associação Nacional dos Impor-
tadores/armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos:

António Barbosa da Silva, na qualidade de mandatário.
Patrícia Marta Lebre, na qualidade de mandatária.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 
Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfi-
ca, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL:

Helder Jorge Vilela Pires, na qualidade de mandatário.
Alcino Manuel Sousa Santos, na qualidade de mandatá-

rio.
Mário João Chambel Geraldo, na qualidade de manda-

tário.

Declaração

A FIEQUIMETAL representa as seguintes organizações 
sindicais:

SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente 
do Norte;

SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Centro Norte;

SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente 
do Centro Sul e Regiões Autónomas;

SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Transformadoras, Energia e Actividades do Ambiente do 
Sul;

SIESI - Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas;
Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas 

e Metalomecânicas do Distrito de Viana do Castelo;
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Depositado em 20 de abril de 2018, a fl. 52 do livro n.º 
12, com o n.º 68/2018, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

Acordo coletivo entre a Empresa de Navegação Ma-
deirense, L.da e outras e a Federação de Sindicatos 
dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - Alteração 

salarial e outras

Alteração salarial e outras ao ACT para a Marinha de Co-
mércio publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 
de 29 de abril de 2016 e posterior alteração publicada no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de junho de 2017.

CAPÍTULO I

Âmbito, área e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito e área

1- O presente ACT aplica-se à atividade dos transportes 
marítimos e obriga os armadores nacionais outorgantes e aos 
inscritos marítimos associados nas organizações sindicais 
outorgantes.

2- Por armador, sindicato e inscrito marítimo assumem-se 
as definições constantes da lei.

3- Este ACT aplica-se em território nacional e no estran-
geiro, mas apenas para os navios de registo convencional 
português.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- (Mantém a redação em vigor.)
2- As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária 

terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renegociadas 
anualmente, produzindo efeitos entre 1 de março e o último 
dia de fevereiro do ano civil imediato.

3 a 7- (Mantêm a redação em vigor.)

Cláusula 28.ª

Alimentação

1- A alimentação em viagem ou porto de armamento é 
igual para todos os inscritos marítimos, é fornecida pelo na-
vio em conformidade com as disposições legais em vigor, e 
tem como valor de referência 10,20 € diários.

2- (Mantém a redação em vigor.)
3- Estando o navio em porto de armamento, ao inscrito 

marítimo pertencente ao rol da tripulação e em serviço, o 
armador deve fornecer a alimentação ou pagar a ração em 
dinheiro no valor de:

Pequeno-almoço - 3,85 €;
Almoço - 14,20 €;
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